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RECURSO N2 .:: 106.333	 E.R.P.J. - EX. DE: 198/

RFOORRENTE:: [MOBILIARIA E CONS1RUTORA CONTINENTN LTDA.

RECORRIDAr; D.R.F„ EM 131iN,U11 HOS

SURR1MENIO DE CAIXA - AUMENTO DE CAPEI -AL -
lendo o sócio supridor regularizado, ao amparo
cies artigos 19 a 21 do Decreto-lei no
2.303/96, mediante tributação dos recursos
uE, ilizados em aumento de capital da sociedade
q a qual participa, Bffl declaração de rendimen-
tos tempestivamente entregue a ão impugnada
pela autoridade fiscal, improcede o lançamento
de ofício levade a efelio contra a pessoa
jurídica, caracterizando a valor regularizado
COMO Offli55ãO de receit,a da empresa, posto que

fiiàver	 fiscal previsto	 no	 mencionado
Decreto-lei considera o valer tributado HQS
moldes que estabelece incorporado ao patr
nio do supridoE, em 11/12/S6, para ledos as
efeilos fiscais.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos
se 11.11:.:,...!r of.:3s 	 pr)r	 '1110E:3 1. e 	 PiR .'e 	 OUNSTRU1.t11:;:(:1 	 INEN ()I_

I	 e

if)E";01";.!I")(1111 os 	 IS	 ia Pr 1...;1•1e1 r a t::áirf),...-itr a do 	 PI'	 ffleir

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR prxr3vi-
mento parcial ao recurso, para excluir da tributação a imbortán-
cia de Cz$10.(:00.000,00 (padrão monetário à época), nes Lermos do
relatorio e voto que passam a Int,egr,w- a presente julgado.

cas Sessbes (DF), 05 de julho de 1994
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IHEZ FERNANDO 01)„,54.12,A DE MORAES 	 PROCURADOR DA
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VISM EM
SESSAU DE	 1 g AGO 1994
Participavam, ainda, do presenCe julgamento, os segilinte	 ''onse
iheiros Jezer de Oliveira Cãndido, Francisco de Assis Miranda,
Kazuki Shiobara, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Se-
bastião Rodrigues Cabral Ausente justificadamente o Conselheiro

/Celso Alves Feitosa.	 ,
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RECORREN1E'à T. 10:8:111ARrA E CONSTRUTORA CONFINEM"(lil LfDA.

RECORRIDA D.R.F. EM GUARULEUE (SP)

REI AlnRlo
1MO211.1ARIA E. CONSTRUITWI laWnlIENITAL LIDA., empresa

qualificada Hos autos, recorre a este Conselho da decisão do SI'.
Delegado da Receita Federal em Guarulhos (SP), que j ulgo lA proce .
dente a exigncia fiscal formalizada no Auto de infração de Vis.

(1	 c: :i. t • 	 l' i''' ,i I:: I 1. 1. át r 1. i.)	 i'- e 1 : ere se	 :":"i& O	 1 171 p: o 5100	 d e
F.' e-iF)....:-...:5 fo:::J a ,3 i: II' .1 d 1 C.: E/. d E' V i d CD I 's C.1 E: ::“5"., FcíCi C) d e 	 1 9E3 7 ,	 e i' e '::::.1 t1 leu	 de

.apitração das irregularidades assim descritas na peça vestibular

"a) Conforme explicitado no lermo de Constataçáo
de Irregularidades desLa data, a empresa omitiu
receita no exercício de 1987, periodo base de 1986,
c .kract.,Aizada pela falta de comprovação do efetivo
ingresso de numerário e sua origem, relati-vo a
kntegralização de aumento de capital em moeda
corrente, iJD valor de (2z$ 10.000.000,00, conforme
.E:i. 1 V e i' .ê.:k ;:;.. 2:i. d.:.) C CD ri t i' Et Itta I 	11,11 t: iiit d Et d e 	) 4 / I :2 / 8 6 i.;

b) A empresa adquiriu HM imóvel para USD próprio
om 12/04/84, at..rvés de instrumento particular de
comp)romisso de venda e compra, no valor de Cr$
60.000.000,00. Todavia só registrou na contabilida-

	

de a aquisição do mesmo em	 ::;'1,,,-12-../Wl!,	 quando da

	

i. Et V 1'	 I. 1 i I' -Ek	 f.. i i::'!.	 C.:: 'S C: I' 1 t. It r a	 d e	 V iáK.' f .j d Ek	 E	 0 011'19 1 a	 tem
17/10/85. EM virtude desta ocorrncia„ o saldo da
corres..:ão monetária das contas do Ativo Permanente,
foi reduzido indevidamente no valor de Cz$
610.061,84, relativamenle ao eercicio de 1987,
período -base de 1986, conforme demonstrau° no rermo
de ConsUatação de Irregularidades

IIINIA
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"HUFROS CUSTOS", no e .x-,ercicie de L997, período-base
de 1966, o valor de Cz$ 9.210,70, correSpondente a
compra de óleo Lubrificante, CUJOS comprovantes do
1-eferido dispndlo EStãO 2ffi flOME de outra empresa,
ou seja, Auto Posto Picanço Ltda.	 - CGC	 ng
49.071.210/0001-60."

Trresignada, parciaimenle, com C) lançamento, a
contribuinte igresseu, EM tempo habil, COM a impugnação de fls.
19/5A, restringindo sua defesa ao primeiro ilem da autuação,
qual seJa, omissão de receita caracterizada por aumento de capi-
tal SCM a devida comprovação da origem e efetiva entrega dOS

VECUFSSOS. EM r'sjãç .ãO aos demais itens, silencicmk por completo.

No	 to C:: arit:e	 a	 ma te, r i	 ii. t i g ad a ,., 	 Ek r gitinen t: :R !,	 E' Ál

1, ri 1.: (-2:2 'S !:.:"..: ;, 	C] k I C....:

	

k i :.'; O C.1 O 55	 I i'" Et ::::+ Et. I 1 I C) 5:. Cl e	 f isca I :i Z. ia f.,;: 21 O

tência concieta da oiigem e efetiva entrega da importando de Cz$
10.000.000,00, relativa â ilitegralização do capital social pelo
sócio, foi exibida E esclarecida, não se aplicando, assim, a
piestinção de omissão de receita prevista nu artigo 181 do RÍR/S0
do R1R/90, cabendo, então, ao fisco o Ônus da prova da indigitada
omissão de teceitar,

por ocasião da alteração contratual 	 que
formalizou o aumento de capital social, cujo instrumento foi
arquivado na Junta Comcrcial de São Paulo, foi entregue ã empresa
aludida imporcancia em moeda corrente, operação essa que foi
devidamente contabilizada no Livro Diário Geral no 13, pag. 99

- na realidade, o sócio subscritor, WALVER LUONGO,
não possuía lastro suficienie, em suas declaraçóes de rendimenl:os
w •iteriores ao perludo . base de 1986, para promovei ao aumento de
capital em questão, situação esta que perdurou ate o advento do
Decreto-lei ng 2.303/96, que facultou aos contribuintes a
redularização, perante o fisco, de bens e valores não includos
nas declaragbes anlerioimente entregues, mediante a 1 .....i.	 1: 	 à

Aliquota beneficiada de	 1. 	 assim a inemrporação

Iti
dos mesmos ao baUrimenio do conexibuinte::•	 '	 -)fr,,
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isia d isso. C:3	 .i. o s..kb	 "i. io r"	ao a mit.:tal' . o	 d
ri e ri c". Á. o1 a ci	 d 1, 1. c: maà	 1. ei Et 1	 e g ;,..t 1 a. rt 1. Zca. t Et 5 1. t..t Et ç;'. ?X O	 Cl O 5:

O	 5	 C11 À e p O 5 1.1 1. a	 itr	 el c:: Iara
cio	 • er d 1itrt e	 e) .:ts c.t.te Et ri escn t. C:31.1 ri O e .; ,tccc c:: .1. Ci. o de 1997 eLendo
os à ali, q uo ta bone f c i ad a „ 	 os que is r:ortis.iorieát...t as c ot..as de

	

.:.:: . cpi tal	 ci	 C:3a.	 'cc::c::r' J'"	 1 1	 !,	 t. t 1. It.. a ri It. e it.tt, 	 el	 r.)	 c::, e: e ci	 d

t tad a. ri e ss	 Ccccfiirci	 a c C:3 ri t. r". 1.	 n t.te	 it.::: ccc tu .1 a
e 1:s:á ff.] e V1 C3 Cd C:3 à t, 1. O cl 	 r. r.:42 27: O r ela I: .1 \/afrie 1 '1 "1.cerca Lo 1 	 .

111	 1. 1-1 f o 1- a rt; 2 e) 	 f 1. ..:tt.; c ai 1 às f e. 	 „ c)	 ar,: tt e) rt .	ei o
1' e .1. t.:.	 c::	 r	 ci	 t.c)t..t ;..a 	 1' à 2: Eic..? 5 Cl e Cl e tf e a: 	 12, r . e s ,K)r) 	 ro	 r.„:3 r c) t..t „

	

f 1. Et 1 „	 e I	 f; à. 1-i	 t. e I") f.. O	 f"' a	 ei a e 1. êt".) c:: 1 a „

a u. e) rt 1, ri cl e ¡non cid r ir t,ic:c:. Et C O 1 tirci,A	 1:::! " O rIe	 t.	 f iccc::c 1

	

,j 1.1 :I. g c:,	 reiCed	 t. e o 1. :Et ri g: Et ;De '1 S.... O t,aI r'avrI. a ,:::1	 -E! 1.	 CI e	 f 1.	 „
•	 ,:-.)rn r «ccc:cc 1 d Cr) 	 C.)	 S ii.*?f,:g t i.ri tr. e S fundamen tos :t

„	 .a fec:cce. da co 	 a 1- Li qcs 1 C.)	 e..:k

2 rir:: 1.),:e c: e 1:c) 1, E i 1 .) g 2: 30 .25 / 86 „ apli.. c:: 	 e 5 O frncci t e	 átt,.
ccc ccs	 f 1. a 1 c:cuc 1	sendo que seus e "f elI,. os	 11 &O	 5 gi 0

Lrccicctvei cc.trct':ircccri,crc	 a '5	 A 'ir; 1. al ;;	 fcc 1::::cp	ri c:3

	

t..iccciiqo te r . c: e iz 1. arad e) ei eerc	 pctr1. ib 1-1 0
1:3 C-E.? S55 O ê'à 1. a cccct.. 1 is I. 	 c .:ft elas c c) tas do capi ta .1 501.. 1. 1	 da
eirpr e a. IiiIcc 1. V Ei	 C't a a a. c:: t.is ç.:2:ic:.) f s

F c::,.Et	 c: 1. ar cc	 el 1,k e	 o 1.) e r et:. o -- 1 e,	no	 2	 I 96	 r ct)
o ui. c, ar t:. 1. d c) 1.81. do Ri P/80

F.::'	 ti Ir cc	 icciicc.	 cc	 1. rtt 1-....E.-..)res,s atei a	 nfcto	 c o rt ss e ut .1.it
c:1 e in	 s r-	 t..1 e O	 r- C: t.	 O	 t. À t. I, 1.	 ci o is par . a oau imcc ic
t;	 C'.1 O C Et p:Si	 Et 1.	 '5 O C.;	 t.	 à 21 ccc 1 g em ri c)	 pr..;:t	 1. c)

d c)	 a, t'.:) c: 1.	 st...Il.:is c:: r	 t. c)

e:? st; It. a 	 "f 	 sts -is s t e	 Z 2(0	 ri	 r" e s a d
c .¡ Et ri d e)	 c:1	 a- tia ct:orit	 SS I a ri. O ál Et C 1...1 ';:i5 à 5; C1	 c: f.:)n í Et	 ri

tom 	 1. c! o "1 ccc MO de tIni 	 1".. Et t: art1ci c:hcc 1: r" ecu 1 ar 1 cl ci e "
f1Et	 V e	 que n fIo foi. 	 r"a z. ido ao	 p r . e) c:: e S S 0	 ri e ri 1- 11.1f11 a

r.) r o	 a rei t..t mei. ) it.. c) o t.t e dieinc:i is ir asse	 a	 :ri 1.	 '1 C 1. à
dos d :I.. a e 1. e e ri 1. O	 l'ieCe	 Car.a e: 1 ar - i. zaçflo	 d ccc

es., q .1. 1.: .1. UI el Cl E' C1 O 5 1' C's"	 L1 l iiizadoS para o a ui. fn 1 .1 t
e C Et p	 0 C:	 1.	
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Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
22/07/93 e, itresignada, Interpôs em 123/ f,M3/ 1fl:, requerendo a sua
V'EfOl-Ma E consequente cancelamento da exigOncía fiscal resultante
do item impugnado.

COMO y azbes do VECUI-50,3 a suplicante reitero 0

argumento expendido na fase impugnatória, no sentido de que a
oilgem dos recursos utilizados no aumento de capital está no
tributação da respectivo valor no declaração de rendimentos do
sócio supridor, ao amparo do artigo IS do Decreto-lei Hg
2.305/86. Além disso, refuta os fundamentos que nortearam a
decisão 'a quo 	 sob OS seguintes argumentos;

a autuação da pessoa jurídica receptora do
investimento e emissora dos titulas de participação societária efft

nome da pessoa fsica que usufruiu do mencionado benefício fis
cal, Lonslitni uma afronta au artigo 21 do Decreto lei nq
2.'-105/86, no medida em que tal dispositivo vedou a possibilidade
do Fisco instaurar processo de lançamento de ofício , exigir
Lomprovação dos valores, bens ou depósitos regular . ízados na forma
dL artigo 18, ou ainda, aplicar sançóes administrativa OH penal;

do outro lado, o contribuinte não sustenta, como
é óbvio o revogação do artigo tal do R1R/80, mas sim a sua
,adoptação ao tratamento legal ulterior e especiolissimo, tendo em

.y ista que a anistia, em sendo modalidade de exclusão do credito
tributário de feição restrita e peculiar, é excepcionai, em
controposição â norma tributária ordinária aplicável;

- basta omripm'w se a dicção do ar t. 181 do RI R/80
nom a do art- 18 cie o 01 1. 20 do Decreto fel nq 2.303/86, para
se constatar facilmente que esto (iltimo prescinde, em foce do
própria lazão de ser da anistia, ao menos da cogitação da origem
dos recursos e sua complovada demonstração;

- na espécie, não se trata, pois, de inexistÊncia
de recursos OU do impossibihdade de sua demonstração, mas sim,
do recursos anteriormente existentes e não declarados nas
declaraçbes do rendimentos entregues em exerc1cios anteriores e
que viel . am é 1U2 ao amparo exatamente doe disposiçZ5es da
1)::E,cr o.,10 lei ng 2. .̀1'..,C13/86:;	 ,-- -ti04

# :,-..:
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-• port...anto, exigír-se a aplicação do art... 181 do
RIR/80 cencomitantemente com as disposiç?les do Decrete-lei n2.
2.103/86, implicaria em evidente contradição lógica, porque não
podc.n-ia, a irlt..k.....,.n-plet..açf,'Eic....) dos textos legais, conduzir- a	 conclusão
de 2 .:-;:igir.----i..-se e dE, 1-;<ar de exigir-se, a um só e mesmo tempo, e
atendimento de requisiLo imperativo (no Re(.:ulamento) e dispensado
ex pilei tamen te, ( n O Dec r !.,.1:..:.f.D-.-. lei ) ',.;

- ciali.. se conclui que a acusação de emissão de
receita atribuída à Recorrten te nào pode subsistir, uma vez que 	 .fundamentada. em mera presunção.

E o relatório.

VOTO

Conselheira MARIAM 8EIF, Relatara

O recu y's0 á tempestivo e assente em lei. Dele„
portwita, conheço.

Come se vÊ do relatório„ o litígio circuncreve-se
ao primeiro item da autuação, que tr,wt..i.:Iu da omissão de receita
caracter . izada por aumento de capit.al com recursos fornecidos pelo
sócio, sem a. devida. comprovação da or igem e efetiva entrega do
numerrie utilizado. na capitalização. O completo siléncio da
re geu-rente em relação aos demais itens acarretou a preclusão
pnbcessualem 1........oi-no da mater . ia neles tratada,	 razão porque
deixarem OS de nos pronunciar sobre os mesmos, devendo ser masai--
da o crédito tr ..i.1311 tá r I O deles resultantes e dado prosseguimento à
sua npbrawlça.

nuan to	 a	 ir! a 1::..'": r  .i ali.. .1.... ig ada..'....n t endo	 que	 assi st e
razão à neim......Jri-!1nte, pelos motivos a seguir alinhados.

E	 certo que O artigo 181 do RIR/S0 autoriza a

	

.:.o....:tor.idade tributária a. promover a competente lançamente„ por 	 L

1

	

presunção legal, 11QE CE:...SC.,Si:- G.:.'M que constatar suprimentos feitos à Má	 i

	

.À144	 .t,
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empresa, petas pessoas que especifica, se estas. não logram com-
provar a entrega e a origem dos rectÁrsos questionados. O que
significa que o lançamento fiscal, nestes casos, pnpsuinde da
prova cabal da omissão de receitas, baStando, para car.,:m:terizar
a. irregularidade a verÁficaçãe do suprirm .,i.n ....:to de numerário à
empresa, o qual se constitui num dos indícios pnev.istos no dispo--
sitivo em causa.

E incontroverso, por . outra lado, que o ônus da
prava, nesta hipótese, não é da autoridade fiscal, mas sim da
pessoa jurldica, vez que trata-se de presunção "juris tÁMIt..AAM'll,
cuja caracterização só serã infirmada se a contribuinte provar.,
com elementos concretos, os dois aspectos exigidos em lei, quais
sejam, a origem e efetiva eutrega do numerário suprido.

A exigência fiscal, sob tal fundamenta, há que
repousar, por'tuil.r.o no pressuposto básico de que o valor . dos
rECJAroDo de caixa fornecidos á empresa pelo sócio não tiveram

'0V	 o- demonstrada sua origem c efeti.va entrega, ele -
mi,...ntos básicos da. construção da presunção idealizada pelo legis-
lador. Contrario sensu, se a pessoa jurídica logra cr,....milw-avar tais	 ..E..
requisitos, falece à autoridade fiscal possibilidade para efetuar'
o lançamento com respaldo no mencionado dispositivo, e em conse-

ônus	 de comprovar a omissão de
receita que pretenda submeter à h -ibutação.

No presente caso, o que se questiona é a validade
da prova exibida pela r-f. ,:i., corrente para ju. ,...st.ifim- a aumento de
capUtal que realizou em 0 11712/86 1 com recursos fornecidos pelo
sócio fflic.Jr...tUaria, representada pelos seguintes elementos:
lançamentos dol.“......ábeis no Livro Diário e ii ...'itr . k...tmel'Ito de Alteração
Contnatual, registrado na Junta Comercial, para comprovar a
efetiva entrega e, cópia da deci.aração de rendimentos do sócio
II pridor, relativa ao ano-base de 1986, exercício de .1 ,..n37„ Ha
qual a mesmo regularizou a situação das cotas provenientes do
aumento realizado, tr.ibutando respectiva valor á álíquota de -V.„
ao ampara dos arti.gos 18 a 21 do Decreto-lei no 2.303/86, para
justificar . a origem dos recursos entyegues.

A autoridade "a co'q 	 e também o autuante entederam
i.msel-,ilveis as provas apresentadas para os fins calimados, sob a

fli
	argumento de que o benefício previsto no Decreta-lei no 2.303/86 	 )....4

PJ 	 ."-:.: 	 P,-,j-ti,w nd Pili-1 0	 ,7,-H,,2.	 lf.'..:.....	 _.:	 ..._	 ..	 -	 P

	

.	 ................ 	 Al,	 1
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c .., feitos ás pessoas luridicas 8 que, por outro lado, a empresa não
conseguiu demi-Jnstrar que os recursos utilizados para Cá aumento de
capital social tiveram origem no patrimônio do SOCi.0 subscritw.
Na infm'mação fiscal (fls. 88), o autor do feito afirma ainda e
mencionado ato ;egal e atos admillistratylvos compleffle:ntares não
autorizam, expressamente, a inclusão da integralização pela
pessoa fisica de aumeHto de capital em moeda corrente; ...som COM
WO'vd:'1.ç2a).) 8M sociedade da qual participe, para O gozo das vanta

C: á	 ;V:t 1 j.	 c:: (31 .1 e: d i. el as

U.:dm a dev;ida venia das respeitáveis aueoridades,
não comungo com suas co-Hclus?jes a uma, porque não esta eM ques'
tão a extensão do favor fiscal RM 1-ela á pessoa Jurldica, mas sim
a aceitação ou não da prova da origem e efeti.va entrega de valo
V8S que receoeu do SOCi0 para aumento de capital, que lhe foi
exigida	 a duas, porque, tiMa vez provado que o sOcio tributou a
impor .tãncia capitalizada em sua declaração de rendimentos, cabe
ria ao Fisco e não à Recorrente demonstrar que o aumento foi
feito com ; ecursos oul.;-os que não os declarados peLo SUDSCrif0Y.

r..omo se sabe, o Decreto . lei na 2.305/86, em seus
ar11gos 18 a 21, com vistas a estimular o c.ovitribuinte a declarar
OS bens ovalores que mantinha à margem de sua declaração de
bens, admitiu que o acrescimo pat.rimonial resultante de sua
inclusão fosse tributada à aliquota especial de

E mais, a fim de resguarda-10 de qualquer exigên-
1. r ia. L ícc 1 v ooul tan te de lo 1 pr oced L oro .1 vedou a

instauração de processo fiscal na espécie, conforme expressamente
declarado nos dispositivos abaixor;

"Art. 18. Não ensejará instauração de processo
fiscal, com base em acréscimo patrimonial a desco-
berto, a inclusão na declaração relativa ao
exercício financeiro de 1927, de bens ou valores
não incluldos em declara-0es já apresentadas pelo
contribuinte, pessoa flsina, observado o d1spu3s1o
mesLe

Art. 19. O valor do acréscimo paUrimoilial	 a
que se refere O ar 1-1. 	 aiitelHou fIcará smeitin á

dência do imposLo de renda a uma aliquot:a
especia; do 511. (três por cento).

9
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Ar .t. 20. Os bens e valores de que trata o artigo
le serão, para todos os efeitos fiscais, considera-.
dos COMO incorporados ao pR .U.rimelnio do contribuin-
te, pessoa fisica, em 31 de dezembro de 1986, desde
que

1 .-- os bens tenham a respectiva compra dev.i--
damente =mm-e~ e

II -- OS valC~5 9 em dinheiro ou titu.le:
sejam	 depositados	 ou	 custodiados	 em
estabelecimento bancário até aquela data.

Paràgrafo único - O Ministro da Fazenda
poderá estabelecer outras formas de comprova0o ou
de custódia.

Art. 21. Com fundamento na declaração de bens
regularizada na forma do artigo 10, que servirá de
base, apenas, para incidéncia do imposto de que
trata o artigo 19, não será permitido

1 - insLaurar processo de lançamento de
ofício por . ii~atÁdão ou. falta de deciaraOn de
rendimentos

Il -- exigir comprovação de origem daqueles
valores, bens ou depósitos; ou

. .
III - aplicar . sanOes, de qualquer natureza,

administrativa ou penal". (Os grifos são da
trwlsição)

o Senhor Secretário da Receita Federal, por seu
Uurno, per • delega0o de competéncia do Slhor-- Ministro da Fazen-
da, e no uso da faculdade conferida pelo parágrafo único do
artigo 20 do diploma legal em causa, baixou a Instru0o Normativa
SRF no. 1 .59, de 19.11.89, esclarecendo que 'para efeito de

l~o do benefício fiscal, poderão ser declarados bens e
valores adquiridos até 31 de dezembro de 1986 que n2lo tenham
sido incluídos em deciaraçbes de rendimentos já 	 adaa
condicionando a regulariza0u dos filsMOS à ,.:::. for nao ,j,.. Comprovação
estabelecidas no citado ato. p-..

•	 .\........,4'..	 ,

,
.	 .4
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Complementando a regulamentação do benefício
fiscal sob exame. foi baixado o Ato Deciaratorio Nwmativo CST nç2
135, de 30,12.86 ', com a seguinte orientação

"3.1 - Não podem ser incluídos os rendimentos e
ganhos de capital auferidos durante o ano-base de
1986, tributáveis na declaração de rendimentos de
1987 na forma da legislação de regência.

et 11 N N ;e 4 4 4	 O 4t á: N e1 1t N ti NNPO :e U rz Ir n rr ss et N N tt u tx 2. .UN N. it ,i . n n t:

3,1 - O gozo das vantagens fiscais não está
condicionado à entrega de declaraçÓes de rendimen-
tos relativas a exercícios anteriores ao de 1987".

Da exegese do consignado nas normas aqui. transcri-
tas se conclui

-. estar autorizada a inclusão na declaração de
rendimentos relativa ao eercicio de 1987, ai c: de 1986, de
bens e valores não incluídos EM deciaraçbes anteriores- Na. que já
tenham sido incluídos não gozariam do beneficicu

- ser permitida a indicação de bens e valores
adquiridos até 31.12.86R

-- que a Uni ca exigÊncia para o reconheLimento de
existOncia de dinheiro, ouro E títUl(xr4: :::,.) ijUFLadUl é a prova de
que estejam depositados OU custodiados EM instituição autorizada
em 11.12.86

.- que a puópria lei pr ev5 a surgência de acréscimo
patrimonial a descoberto com a inclusão de valores na declaração
do anc-oase de 1986

-- estar . proibida a. instauração de processo fiscal
com	 base nesse acréscimo, desde que observadas	 as	 suas

(111)

disposiOes
4

À1	
_
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-• s2 r . vedada a exigência de mmprovação da origem
dos valores, bens ou depósitosu

-- não ser . viável a aplicação de sançeSes de nature-
za administrativa ou penal.

Pois bem, o SÓCIO subscritor do aumento de cap.it..
questionado, aproveitando-se desse tratamento fiscal, regularizou
bens e valores qur . n%25!.,Ãonstaram de suas deciaraçbes entregues
nos exercíciosaktee . 19$37, inclusive as cotas resultantes do
alteração do capital da sociedade autuada. t

A regularização foi formalizada na declaração de
r . e!ndic:ntos relativa ao exercício de 1987, entregue tempestiva--
iflente, homologada pela autoridade Lmlçadora, posto que no decurso
do prazo decadencial não mere.ceu qucalquer . restrição ou alteração.

A comprovação da aquisição das cotas, por outro
lado, obedeceu às formas admitidas em direito, co. medida em que
restou demonstrado o lançamento da operação no livro Diário da
beneficiária dos recursos e também o instrumento do alteração
contratual devidamente registrado na Junta. Comercial. Como nenhum
dassos elementos foi inquinado de fraudulento ou possuidot- de
vício capaz de prejudicar sua eficácia, considero-os suficientes
para cwilm-f....-piw a origem e efetiva entrega dos recursos utilizados •
no aumento de capital da pessoa jurídica.

Pretender . que a recorrente comprove a origem das
recursos utilizados na i11 tegra1 1:2,RO° das cotas regularizadas na
Pessoa Fisica do subsc.....r...i.tor corresponderia a verdeira afronta ao
disposto no inciso II, do artigo 21 do Decreto-lei n2 2.303/86,
que veda expressamente esse procedimento.

Com pleito, se nessa legislação se declara e até
se impbe como condição paro dozo do benefício que o contribuinte
prove a exist .Ência do bem, inclusive mediante depósito ou
caução em 31.12.66, não poderia exigir-se tal prova em 31.12.85,
ou seja, em data anterior o estabelecido em lei, sob pena de
ofensa a essa mesma lei. E de considerar-se, ainda, que nessa
data (3.1.12.85) o contribuinte poderia não a ter, já que o
Decreto-lei e a. legislação complementar dispuseram para o futuro,
quanta a forma de COMQ seria necessário comprovw. .	 ,

•	 •
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n obi2tivo maior da legislação incentivadora foi
permitir a. regularização de recursos de que o contribuinte díspu-
nlla, especialmente fora do Pais, integrando-os na economia fcm , - ... -
mal, e COM iSSO passar a gerar empregos e pagar . impostos, o que
antes, em razão de sua clandestinidade, ou per . situarem-se fora
do Pals, não ocorri..a..	 ,

Por- outro lado, COMO comprovar, por . exemplo, a
existência de títulos co norl ..ader . „ moeda estrwigeira e ouro, para
já não falar . em moeda nacional, se os pr.imeiros, fazendo parte da
economia	 informal,	 fatalmente não eram 1ak:1:...:.r...eados em qualquu.,:r	 .
documentação em data anterior . à prevista na lei, e para o qual o	 .
i....-..:elt.r..ibtiinte não fora orientado, pela a própria ausència de lei.

Ainda é certo que, exigindo-se que O contribuinte
provasse a disponibilidade em dataarrt . '.....er.ior a prevista em lei e
por forma difierente daquela estatuída, na maioria dos CãSSOS
estar-se-ia exigindo a comprovação da origem, o que é t.e.,riwiriwite---
mente vedado em lei.

t...
Ademais, não se pode olvidar' que o artigo 20 do

mesmo diploma legal considerou os bens e valores. regularizados na
forma que estabeleceu incorporados ao patriarÔnio da pessoa
física, para todos os efeitos legais, em 31/12/96. Portanto,
tendo referidas cotas sido incorporadas ao património do sócio
subscribm- a partir daquela. data, por . determinação da própria
lei, seria um absurdo questionar . a sua existência. na pessoa
jurídica, pois, por sua própria natureza, as cotas de capital
correspondem a um direito que alguém detém no patrimônio de
determinada sociedade.

Nem se argumente que esse tipo de direito não é
passível de re.: ,gularização ao amparo do beneficio fiscal
.insLituído pelo Decreto-lei ng 2.30 -3/86, pois nos termos em que
foi redigido citado ato legal alcançou todos os bens e valores
das pessoas físicas.

Indiscutivelmente, tal crédito reveste a natureza
de bem, uma vez que corresponde a um direito, o qual, de confor- 	 .
midade com os conceitos jurídicos de Y - ene.nURIEJOS autores, a seguir
transcritos, inclui-se na categoria de bens, in verbis:1 

1	

-
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'BENS - De bem, do latim bene, é empregado H6
acepção de utilidade, v-Lqueza, prosperidade.

Na terminologia jurídica é, geralmente, tomado Ho
,:,“aníjdo de coisa, correspondendo a res dos romanos.

No entanto, nem sempre bens E coisas podem ser
tidos em senUido equivalente, porquanto há bens que
não se enLendem coisas, e na coisas que não se
entendem COMO bens.

Na compreensão jurídica, somente COMO bens podem
ser compreendidas as coisas que Lenham dono, isto
V.E., ,i	as co i -: "5"EtS5 a ¡.) 1, IJ là i' i c:Ui	 r.z. =	 1::::":;:: k...a 1D ai. i ;) !,	 po i s ,	 ao seri 1.1cl°

de bens, as coisas sem dono (res nullius).

Desse modo, toda coisa, todo direito, toda
obrigação, enfim, qualquer elemento material ou
imaterial, representando uma utilidade ou uma
riqueza, integrado no patrimônio de alguém e
passível	 de apreciação monetária,	 pode ser
designada como bens.

E não importa que estas CDiGa'S	 repuLadas COMO
bens, se evidenciem corpóreos OU incorpóreos. Os
direitos que incidem sobre coisas, embora
incorpóreas, entendem-se igualmente bens: são bens
os direitos autorais, os direitos crditórios". (DE
PLAC1DC E SILVA)

"BENS - Iodas as coisas corpóreos ou incorpóreos
suscetíveis de valor e de constituir objeto de
relação jurídica. Coisas que são objeto de direito,
que formam o nosso património." (ESPINOLA)

"BENS . As coisas tornam-se bem desde que tenham
i. 1M	 V a Ir: 	 pf::::' CUHIár io	 P	 '';f::` 1 ain	 c::.11-"::. i' :•:. l'. 1 \iei -5	 cie

apropriação". (1)N IOZ)

"BENS	 Coisas	 materiais	 suscetíveis	 de
apropriação e Lodos os direitos que fazem parle do

Iti

patrimÕnio". (CANtAN1)	 '
W'
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Portanto, est . ando direito credítório incluldo na
categoria de bens, entendo que para gozar do benefício instituído
pelo Decreto-lei n2 2.1,n/E16, basta que a contribuinte comprove
sua aquisiçãoaté -'1=1./.12/86. E esta prova restou suficientemen;.c
comprovada através dos elementos carreados aos autos.

For todo o exposto, dou provimento	 ao
para exciuir da Ir ibutaçâo o import.ãncia de	 Oz$

10.0nn.000,0n (padr'ào monetário á época).

Brasíli p ,	 , 05 de julho de 1.991

.	 .	 .
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